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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DF. RECURSOS FISCAIS

1 [R( FIRA SEÇÃO DP, JULGAMENTO

Processo n"	 10875.001035/2003-81

Recurso n"	 261.022 Voluntário

Acórdão n"	 3803-00.469 — 3'I- urma Especial

Sessão de	 28 de . junho de 2010

Matéria	 COHNS - RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO

Recorrente	 POL,E0D11TO INDÚSTRIA COMÉRCIO I,TDA

Recorrida	 FA1,11'NDA NACIONAI,

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL — COFINS

Período de apuração: 01/02/1999 a 31/08/2000

13ASI DE CÁLCULO. FATURAMKNTO. INCLUSÃO DO ICMS.

Inclui-se na base de cálculo da Cotins a parcela relativa ao [(VS devido pela
pessoa jurídica na condição de contribuinte, eis que toda receita decorrente da
venda de mercadorias ou da prestação de serviços corresponde ao
tatummento, independentemente da parcela destinada a pagamento de
tributos O ICMS é tributo do tipo em que o montante devido intewa a sua
própria base de cálculo,

AUSISCIA DE REGULAMENTAÇÃO DE DISPOSITIVO DF LEL LEI
9 718/1998, ARI 3", § 2", INCISO III.

Inaplicabilidade de dispositivo de lei passível de regulamentação pelo Poder
Executivo. Não há ofensa ao principio da legalidade estrita quando o próprio
ato exalado pelo Poder Legislativo	 a 1,ei	 condiciona a eficácia do

dispositivo à expedição de normas regulamentadoras,

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
movimento ao recurso,

or

Ale, audio Kern - Presidente

-

H el i o Lafetá Reis - Relator



Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros 13e1chioi Melo de

Sousa, Carlos Ilernique Martins de Lima, Daniel Maurício Fedatki e Rangel 'Permeei Fiorin.

.Relatório

Hm 24 de março de 2003, O contribuinte signa identificado protocolizou junto

à Receita 1  ederal Declaração de Compensação acompanhada de Pedido de Restituição

relativos à. Cotins do período de fevereiro de 1999 a agosto de 2000 (.1.1s. 1 a 46), tendo por

fundamento o seguinte:

a) com o advento da Lei n.° 9.718/1998, art 3", § 2', inciso II.!, autorizou-se

aos contribuintes a exclusão dos valores computados como receita que tivessem sido

transferidos para outra pessoa jurídica, independentemente de regulamentação;

b) em face do princípio da estrita legalidade em matéria tributaria, há

impossibilidade de normas do Poder Executivo dispor sobre a base de cálculo das

contribuições, pois, .n.a instituição e conseqüente exigência de tributos, à Administração Pública

não e assegurada nenhuma margem para discricionariedades.,

e) em respeito ao principio da antenk».idade nonagesimal, a Medida

Provisória n' 1.991-18 que revogou o dispositivo sob comento somente passou a surtir efeitos

após agosto de 2000;

d) o ICMS e os demais impostos indiretos devem ser excluídos da base de

cálculo das contribuições, com base na autorização legal de subtração das receitas transferidos

a outras .pessoas jurídicas.

O Serviço de Orientação e Análise Tributária (Seort) da Delegacia da
Receita Federal em Guarulhos/SP indeferiu o pedido, tendo fundamentado sua decisão na falta

de regulamentação pelo Poder Executivo do inciso 111, do § 2', do art.. 3' da Lei n''' 9,718/1998,

bem como na ausência de expressa previsão legal de exclusão do IGMS da base de cálculo da

(.-..olins (lis. 57 a 60)..

Inconformado com tal despacho decisório, o contribuinte apresentou
Manifestação de In.conformidade (fia, 80 a 112) e requereu o deferimento do pedido de

restituição, repisando os mesmos argumentos apresentados na exordial, alterando apenas a

alegação relativa à Medida Provisória na 1.991-18, que, em seu novo entendimento, não

poderia versar sobre a instituição da contribuição, por haver expressa vedação constitucional

art. 246 da Constituição Federal.

A D.R..1 Can-Tinas/SP indeferiu a solicitação e, consequentemente, não
homologou a compensação, argumentando que, por falta de regulamentação, o i.13.c.i.so UI, do §

r, do int 3' da Lei n.' 9.718/1998, embora vigente até a sua revogação pela Medida Provisória

n"' -1.99 L18/2000, não temia tido eficácia.

Considerou, ainda, a autoridade julgadora o citto que o valor do .1.(.'MS devido

pela própria pessoa :jurídico integral ia a base de cálculo da contribuição.

Não resignado, o contribuinte recorre a este Conselho (fis. 128 i 1.43) e

requer o reconhecimento do seu direito creditorio, reafirmando os mesmos fundamentos de
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direito, salvo quanto à vigência do dispositivo sob análise que, ern grau de Recurso, passa a
alegar que o referido inciso produziu efeitos, até o advento do regime não cumulativo -

É o relatório

Voto

Conselheiro	 feta Reis, Relato

O recurso é tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidadc e
dele tomo conhecimento

Trata-se de Pedido de Restituição de valores da Cotins relativos ao período
de fevereiro de 1999 a agosto de 2000, que, no entender do Recorrente, teriam sido tceolhidos
a maior em face da não exclusão dos valores computados como receita transferido puna
pessoa jurídica e do ICMS incidente sobre o 'aturamento

I. Base de cálculo. Exclusão de receita transferido a outro pessoa
jurídica. Regulamentação.

Alega o Recorrente que a falta de regulamentação do o inciso 111, do § 2', do
art 30 da Lei n" 9.718/1998 não impediria sua aplicação, uma vez que, em face do princípio 'da
estiita lcg ii idide .1.11 matéria tributária, há impossibilidade de nornEis do Poder FXéentivo
dispoi sobre a base de calculo das contribuições, pois, na instituição e conse,qüente exigênela
de tributos, à Administração Pública não é assegurada nenhuma niargcin' riara
discTicionariedades

Até o advento da Medida Provisória que o revogou, o referido dispositivo
assim dispunha:

A, 22 Para lins de detcíminavío da baw de cálculo das
cantt ibuiçOc?s a que s. e lekre o art 22, excluem-se da t eceita
bruta

)

111" -as valoies que, computados como receita, tenham sido
tions.kiida paia outra peywa jurídica, observadas narinas'
leculamentadora expedidas pela Poder Executiva, .(Revooado
pela Medida Provi.saria /l"2158-35, de 200!)

L patente a exigência estipulada pela própria lei da necessidade de
regulamentação do dispositivo

Ora, se a própria norma estipulou tal condição, haveria ofensa ao princípio da
legalidade se tal comando fosse ignorado pelo intérprete e pelo aplieador do Direito.	 -

As normas regulamentadoras não foram editadas, tendo sido revogado o
dispositivo pela Medida Provisória n" 1.991-18/2000 Dessa firma, o inciso 111 acima
reproduzido nem mesmo chegou a produzir efeitos.



•

O Superior I ribunal de Justiça (STJ), em mais de unia vez, já decidiu nesse
sentido, conforme se constata (los exeertos a seguir transcritos:

.10/CURSO P.SPLCIAL N  776. 965 - PR (2005/0142055-0) -
RELAT01.?„1 MINISTRA	 ALMON

LMLNTA -TRIi1U1iRI0 PISYCOPINS ALlERAÇÃO DA
1.3.,4SL DI (.1.',ÁLCULO	 E4.1,ORLS COMPUL1DOS CO.A1.0
REMIA .11?_ANSFERIIMS" PARA 0011?/0', PESSOAS
H1RÍDIG4S LE1 9 718/98, AR!  .3" ;5 2", III REGRA DE
1. -Nifi?PRILT4G :TO	 VIOLA( JO 1)0	 5..35 DO CPC
INEXISlÈNCIA

3 O atrigo .3",	 2';	 da Lei 9 718/98, cs-tabolocca regra de
cveltrsão condicionada a egidamento do Podei LA:ccatiVO

4. Condiç:-ão mio implementa& sendo ovoLih.la a	 a tIc
c?cclusiio pela MI' 1991-18/2000

5 Le,t,,,alidade da norma contida o COIldiei0110da a I ecrilairrento

6 Recai sr) especial unprovido

no RECURSO ESPECIAL N" 534 865 RS (200'0056824-
3) - RELATOR MliVISTROPRAN(7-SCO IALCÃO

FAIEM A 'TRIBUTÁRIO AGRAVO REGI ME	 REC.:111/SO
ESPL(.7AL P151  COTINS BASE 1).E. CiíLCULO AraRio
2" INCISO III, DA fid Al " 9 715/93 NORMA DEPLNDENILL

REG1.11„441ENT,4( .1-0 1/12,V00A(-.':10 PELA 411 1)11)
PROVISÓRIA N " 1991-18/2000

- O comando legal inserto no artigo 3", ;+ 2", 11-1, da Lei n "
9.718/98 estabelecia a n:chrsão da base do cálculo do PIS e da

rlds receitas transláida.s a °uri-tis pessoll1	 a
depender de notina regulamentares do Poder aecutivo

II - Com (1 edição da Alcdida	 n' 1 991-18/2000, o
dispositivo em comento tiú retirado do mundo juridico, antes
file.S1i70 do 1110d1Uif 05 (fi?i105 pretendidos- Portanto, emhoia
vi/ente, não teve eficácia, já que não editado o dee] elo
reg,ulamentadof

111 - Agral.)o iegimenial improvido

No mesmo sentido iá decidiu o Tribunal Regional Federal da 4" Região, in
verbis:

Processo: 2001 72.01 00128.5-0/SC	 06/05/2004 — Prancha
,S'eç.ão

iRIBIITÀ RIO PIS .E C.'01 , /NS VALOI?LS 1RANS1ERI1)0S
00T1/A P1 5V)  IURIDIC-1	 0-,52í-0 DA 11.-151; DE•
(.'/ÍLCULO. 4111  3': PARÁGR.,4F0 2" INCISO 111, DA LEI N"
9 718/98 190RM,1	 AUSP.:NC`LI
1/EG111AMENTAGió
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-	 egra que previa O c yclusão abs 1 ec: ita s transferidas a
outras pessoas puídic(ts da base de calculo do PfS e da
COEIN-S preconizada no inciso III,	 .2", do art. 3", da lei n"
9.718/98, é norma de eficácia limitada, dependendo de
ieguhunentação 4 illeY1-Stálcia do decreto de execução no
período em que o ar ligo de lei esteve em vigor impede que O
e51ainen./0 -.0 a ( .11)1 Cad0

Portanto, o inciso Hl, do	 20 , do art. 3' da Lei ri' 9.718/1998, dependia da.
edição de norma regulamentar que, contudo, jamais veio a ocorrer, tendo sido revogado
posteriormente, sem gerar qualquer efeito na configuração do tributo devido..

Inclusão do valor do ICMS na base de cálculo das contribuições.
Inconstitucionalidade.

De início, ressalte-se que permanece pendente, pelo prisma constitucional, a
discussão acerca da exclusão do valor do ICMS da base de cálculo das contribuições do PiS e
da Cotins.

A matéria encontra-se sob análise do Supremo Tribunal ledertil (STF) que já
reconheceu a sua repercussão geral I , estando pendente de julgamento a Ação Declaratória. de
C'onstitucionalidade (Ai)(:) 

2 , 
cuia ementa da medida cautelar assim dispõe:

.LML -1V1".4	 Medida	 «ante/ar	 Ação	 declaratór ia	 de
constitucionalidade Ai!. 3 	 2", inciso 1, da Lei n" 9.718/98
C:01,-INS e PLS'/PASLP Base de eáleulo Pattuanwnto (art. I 9.5,
1/fel so 1-, alínea "b", da C.:E). Exclusão do valor relativo ao
IGILS 1 O controle direto de constilucionalidade precede o
controle difiso, não obstando o ajuizou-lento da ação direta O
curso do julgamento do recurso extraordinátio 2 Comprovada
a divergenc:la pnisptudeneial entre .Iuíres e Tribunais pátrios
relativamente à poss.ibilidade de incluir O valo t • do IC.M.S' na base
de cálculo da COFM.S" e do PIS/PASEP, cabe (14er-ir a medida
cautelal . para suspender O julgamento das demandas que
envolvam a aplicação do art.	 s,;, 2", inciso I, da Lei n"
9. 718/98 3. Medida cante/aí deferida, excluídos desta os
processos em andamenters 110 Stpreino Tribunal Federal

1CM8 é imposto cujo cálculo se processa pelo método denominado "por
dentro", ou seja, o montante do imposto integt a a. sua própria base de cálculo. Logo, pretender
excluir o valor do imposto para cálculo do PIS e da Cotins é pretender reduzir o próprio
ral uramento.

Em conformidade com esse entendimento, o Superior Tribunal de Justiça.
(ST".1) editou a súmula n" 68 com o seguinte teor: a parcela relativa ao 1(.1if indui-se na base

de calculo do PIS.

Essa mesma conclusão tem sido exarada em outros julgados, como por

exemplo na decisão contida no Recurso Especial n° 501..626/RS e no AMS

200431 01.005040-8/P.R. do Tribunal Regional Federal da 4" Região, in vet'bis:

R F. 240 785/MG
'• ADCIV-' 18/DF



RL.sp .501626 /RS

11?IBUIÁRIO - PIS L COFIAIS N(.11.)E1NCI -tNCL US/10 NO
ICAIS NA ../3.,4,S1', DE CÁLCULO.

I O PIS e a CONNS incidem solve o resultado da atividade
econômica das empi esas (fiduramento), sem possdididadc (te
teduções ou deduções

2 ilusente dispositivo legai, m'io se pode deduzir da lk.rse
cálculo O .1CAIS

3. 1?ecurso especial iim.novido

A - A PELA 00 EM MANDADO DL SEGURANÇA

Proce.sso 2004 70.01 005040-8

Ementa PIS E CONNS. BASE Df: CÁLCULO, INCLUSÃO DA
PARCELA DO 1(7118'.

IncIni-se na base de eáleulo do PIS da CONNS a parcela
¡dativa ao IC7t1S devido pela empresa na condição de
contribuinte (Súmula 258, ?IR e Súmula 68„877), eis que tudo o
que entra na empresa a título de preço pela venda de
mercar/ai-ias eotresponde à receita -falai amento - Independente
da parcela destinada a pagamento de fábulas.

Constata-se, portanto, entendimento pievalente da impossibilidade de
exclusão do ICMS da base de cálculo da Cofins, sendo esta a linha a sei adotada no presente
ulgado

III. Conclusão.

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recluso, em
decorrência do fato de que o inciso El do § 20 do art. 3" da Lei ii(-) 9 718/1998, por taba de
legulamentacão, nunca gerou efeitos, bem como em laza° da ausência de previsão legal pala a
exclusão do ICMS da base de cálculo da contribuição

É COMO voto.

Ilélcio Lafetíi Reis


